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Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana e Rural.

Ato nº33– Folha 28
18 de Junho de 2024

PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DO JULGAMENTO DA JUNTA ADMINISTRATI-
VA DE RECURSO DE INFRAÇÕES

A Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana e Rural, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme decreto municipal 12.208 de 26 de abril de 2024, e para 
atendimento de Lei Federal 9.503/97, do Código de Trânsito Brasileiro CTB informa:

Nº DO PROCESSO  RESULTADO  PLACA
0325/2024   DEFERIDO   DSE-0284
0307/2024   DEFERIDO  DFU-2985
0298/2024   INDEFERIDO  CGS-2567
0312/2024   INDEFERIDO  CGS-2567
0299/2024   INDEFERIDO  ESD-9260
0328/2024   DEFERIDO  FVC-9045
0329/2024   DEFERIDO  FVC-9045
0308/2024   INDEFERIDO  FZW2E84  
0313/2024   INDEFERIDO  SUS2C07
0310/2024   INDEFERIDO  EVD9B66  
0309/2024   INDEFERIDO  FZW2E84
0326/2024   DEFERIDO  FVC9040
0327/2024   DEFERIDO  FVC9045

Carla Carvalho Vensel
Secretária Municipal de Mobilidade Urbana e Rural 
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

COMUNICADO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS – IRP
Processo Digital Nº  6654/2024

A Secretaria Municipal de Saúde, torna pública a Convocação para Manifestação de 
Intenção de REGISTRO DE Preços (IRP), conforme exigência da Lei Federal n° 
14133/2021 e o Decreto Municipal n° 12.086/2024 em seu Art. 8º.

Essa Secretaria realizará processo licitatório na modalidade pregão, na forma eletrônica, 
do tipo menor preço, para registro de preços objetivando a compra de Curativos Especiais   
a ser utilizado para atendimento a pacientes com feridas crônicas, nas Unidades da 
Atenção Básica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência (TR).

O processo licitatório da Secretaria de Saúde de Sumaré é o qual será órgão gerenciador e 
gestor da Ata de Registro de Preços.

Os valores unitários registrados nessa IRP e indicado no Termo de Referência (TR) são 
preliminares, podendo divergir do estimado publicado no Edital.

Poderão participar dessa intenção de registro de preços, órgãos ou entidades da Adminis-
tração pública Municipal.

O prazo para manifestação da Intenção do registro de Preços é de 08(oito) dias úteis, a 
contar desta publicação.

Os interessados deverão solicitar o Termo de Referência via e-mail, através do endereço 
eletrônico secretariasaudecompras@gmail.com.

Aos interessados em integrar a futura Ata de Registro de Preços, como participantes, 
solicitamos que seja encaminhado ofício endereçado à Secretaria de Saúde por meio do 

endereço eletrônico: secretariasaudecompras@gmail.com  informando os itens, as 
quantidades e local de entrega.

Sumaré,10 de Junho de 2024

Bruno Reina da Silva
Secretário Municipal de Saúde- Interino
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

COMUNICADO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS – IRP
Processo Digital Nº 6030/2024

A Secretaria Municipal de Saúde, torna pública a Convocação para Manifestação de 
Intenção de REGISTRO DE Preços (IRP), conforme exigência da Lei Federal n° 
14133/2021 e o Decreto Municipal n° 12.086/2024 em seu Art. 8º.

Essa Secretaria realizará processo licitatório na modalidade pregão, na forma eletrônica, 
do tipo menor preço, para registro de preços objetivando a compra de Suplementos e 
Dietas- fracassados a ser utilizado para atendimento a pacientes atendidos pelo DANF,  
conforme condições estabelecidas no Termo de Referência (TR).

O processo licitatório da Secretaria de Saúde de Sumaré é o qual será órgão gerenciador e 
gestor da Ata de Registro de Preços.

Os valores unitários registrados nessa IRP e indicado no Termo de Referência (TR) são 
preliminares, podendo divergir do estimado publicado no Edital.

Poderão participar dessa intenção de registro de preços, órgãos ou entidades da Adminis-
tração pública Municipal.

O prazo para manifestação da Intenção do registro de Preços é de 08(oito) dias úteis, a 
contar desta publicação.

Os interessados deverão solicitar o Termo de Referência via e-mail, através do endereço 
eletrônico secretariasaudecompras@gmail.com.

Aos interessados em integrar a futura Ata de Registro de Preços, como participantes, 
solicitamos que seja encaminhado ofício endereçado à Secretaria de Saúde por meio do 
endereço eletrônico: secretariasaudecompras@gmail.com  informando os itens, as 
quantidades e local de entrega.

Sumaré,10 de Junho de 2024

Bruno Reina da Silva
Secretário Municipal de Saúde- Interino
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
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COMUNICADO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS – IRP
Processo Digital Nº 7652/2024

A Secretaria Municipal de Saúde, torna pública a Convocação para Manifestação de 
Intenção de REGISTRO DE Preços (IRP), conforme exigência da Lei Federal n° 
14133/2021 e o Decreto Municipal n° 12.086/2024 em seu Art. 8º.

Essa Secretaria realizará processo licitatório na modalidade pregão, na forma eletrônica, 
do tipo menor preço, para registro de preços objetivando a compra de Fraldas anuais a ser 
utilizado para atendimento a pacientes atendidos pelo DANF,  conforme condições 
estabelecidas no Termo de Referência (TR).

O processo licitatório da Secretaria de Saúde de Sumaré é o qual será órgão gerenciador e 
gestor da Ata de Registro de Preços.

Os valores unitários registrados nessa IRP e indicado no Termo de Referência (TR) são 
preliminares, podendo divergir do estimado publicado no Edital.

Poderão participar dessa intenção de registro de preços, órgãos ou entidades da Adminis-
tração pública Municipal.

O prazo para manifestação da Intenção do registro de Preços é de 08(oito) dias úteis, a 
contar desta publicação.

Os interessados deverão solicitar o Termo de Referência via e-mail, através do endereço 
eletrônico secretariasaudecompras@gmail.com.

Aos interessados em integrar a futura Ata de Registro de Preços, como participantes, 
solicitamos que seja encaminhado ofício endereçado à Secretaria de Saúde por meio do 
endereço eletrônico: secretariasaudecompras@gmail.com  informando os itens, as 
quantidades e local de entrega.

Sumaré,10 de Junho de 2024

Bruno Reina da Silva
Secretário Municipal de Saúde- Interino
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

PUBLICAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE REUNIÃO ORDINARIA – 20/06/2024.

A Coordenadora do COMDEMA, Geovana Paulino Costa, dentro de suas atribuições 
legais, vem por meio desta informar a data de realização da Reunião Ordinária, a ser 
realizada em 20/06/2024 de forma virtual através do aplicativo Google Meet https://meet.-
google.com/whc-jeta-oky, com início previsto para as 19:30hrs. 

Pauta: 1) Leitura e aprovação da ATA da última reunião, 2) Demais assuntos. A reunião 
será aberta ao público. O munícipe que desejar ter a palavra nas reuniões   ordinárias ou 
extraordinárias, deverá se manifestar através das redes sociais ou através do envio de um 
e-mail ao COMDEMA (sumare.comdema@gmail.com) em até 04 (quatro) horas antes do 
início  programado da reunião. Para se cadastrar e ter o direito a fala, o munícipe deverá 
apresentar as seguintes informações: número do documento de identidade e  relatar o tema 
que será abordado. Para isso será disponibilizado um tempo de 5 (cinco)  minutos para sua 
exposição e após se necessário 05 (cinco) minutos para réplica.
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

LEI Nº 7310, DE 19 DE JUNHO DE 2024.

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2025 e dá outras 
providências. -

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS DIRETRIZES GERAIS

Art. 1º - Fica estabelecido, para a elaboração do Orçamento do Município, relativo ao 
exercício financeiro de 2025, as Diretrizes Gerais de que trata este capítulo, os princípios 
estabelecidos na Constituição Federal, na Constituição Estadual no que couber, na Lei 
Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964 e suas atualizações, na Lei Complementar nº 
101, de 04 de maio de 2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal e na Lei Orgânica do 
Município de Sumaré.

Art. 2º - A estrutura orçamentária que servirá de base para a elaboração do orçamento 
programa para o próximo exercício deverá obedecer às disposições constantes dos 
ANEXOS nesta lei.  

Art. 3º - As unidades orçamentárias, quando da elaboração de suas propostas parciais, 
deverão atender a estrutura orçamentária e as determinações emanadas pelos setores 
competentes da área.

Art. 4º - A proposta orçamentária, que não conterá dispositivo estranho à previsão da 
receita e a fixação da despesa, em face da Constituição Federal e da Lei de Responsabili-
dade Fiscal, atenderão a um processo de planejamento permanente, a descentralização, a 
participação comunitária, conterá “reserva de contingência”, em montante máximo 
equivalente ao limite de 1% da receita corrente líquida prevista para o exercício de 2025, 
a fim de atender a passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas 
públicas, nos termos do parágrafo 3º do artigo 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Parágrafo Único: - Caso não haja a incidência dos Riscos indicados neste artigo, a reserva 
de contingência poderá ser utilizada para atender a abertura de créditos adicionais 
suplementares e especiais.

Art. 5º - Esta Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2025, que abrange o 
orçamento fiscal referente aos Poderes Executivo e Legislativo, seus Fundos, Entidades 
da Administração Indireta, e o orçamento da Seguridade Social, abrangendo a Saúde, a 
Previdência, a Assistência Social, é composta pelos seguintes anexos:

Anexo de Metas Fiscais – Metas Anuais – Valores Correntes – artigo 4º, § 1º, da LC 
101/00 – Demonstrativo I;

Anexo de Metas Fiscais – Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício 
Anterior – artigo 4º, § 2º, inciso I da LC 101/00 – Demonstrativo II; 
Anexo de Metas Fiscais – Metas Fiscais Comparadas com as fixadas nos Três Exercícios 
Anteriores – Valores a preços Correntes e Valores a Preços Constantes – artigo 4º, § 2º, 
inciso II da LC 101/00 – Demonstrativo III;

Anexo de Metas Fiscais – Evolução do Patrimônio Líquido – artigo 4º, § 2º, inciso III, da 
LC 101/00 – Demonstrativo IV;
 Anexo de Metas Fiscais – Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de 
Ativos – artigo 4º, § 2º, inciso III, da LC 101/00 – Demonstrativo V; 
 Anexo de Metas Fiscais – Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS – artigo 4º, § 2º, 
inciso IV, alínea a, da LC 101/00 – Demonstrativo VI;
 Anexo de Metas Fiscais – Projeção Atuarial do RPPS – artigo 4º, § 2º, inciso IV, alínea a, 
da LC 101/00 – Demonstrativo VI;
 Anexo de Metas Fiscais – Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita – artigo 4º, 
§ 2º, inciso V, da LC 101/00 – Demonstrativo VII;
 Anexo de Metas Fiscais – Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 
Continuado – artigo 4º, § 2º, inciso V, da LC 101/00 – Demonstrativo VIII;
 Anexo de Riscos Fiscais - artigo 4º, § 3º, da LC 101/00- Demonstrativo I;
Relação dos programas, projetos, atividades e operações especiais;
Os programas, projetos, atividades e operações especiais da Administração Municipal, 
inclusive os de duração continuada, são os constantes dos ANEXOS V e VI, que acompa-
nham esta lei;

Art. 6º - Até o dia 31/08/2024, o Poder Executivo, por meio de sua Secretaria Municipal 
de Finanças e Orçamento, deixará a disposição de todos os órgãos da Municipalidade, 
envolvendo também a Câmara Municipal, a estimativa da receita corrente líquida 
estabelecida com base no potencial de arrecadação previsto para o exercício de 2025.

§ 1º - Todos os órgãos, autarquias, fundos e demais entidades da administração direta e 
indireta do Município deverão formalizar os seus respectivos programas de trabalho de 
acordo com os preceitos constantes da Lei Federal nº 4.320/64, da Lei Complementar 
101/00 e desta Lei. 

§ 2º - As programações elaboradas nos termos do § 1º deste artigo deverão ser entregues 
na Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento até o dia 31/07/2024 para análise, 
compatibilização e consolidação do Orçamento. 

Art. 7º - A Lei Orçamentária dispensará, na fixação da despesa e na estimativa da receita, 
atenção aos princípios de:

I – Prioridade de investimentos nas áreas sociais;
II – Austeridade na gestão dos recursos públicos;
III – Modernização na ação governamental e;
IV – Princípio do equilíbrio orçamentário, tanto na previsão como na execução orçamen-
tária.

Art. 8º - Os programas financiados com recursos do orçamento deverão ser avaliados 
mensalmente e serem objeto de incorporação clara de seus custos.

Art. 9º - O sistema de avaliação e controle de custos terá como objetivos auxiliar no 
gerenciamento dos gastos e oferecer informações para a tomada de decisões na adminis-
tração.



LEI Nº 7310/2024
FOLHA Nº 02

CAPÍTULO II
DAS METAS FISCAIS

Art. 10 - A proposta orçamentária anual atenderá as diretrizes gerais e os princípios da 
unidade, universalidade e anualidade, não podendo o montante das despesas fixadas 
excederem a previsão da receita para o exercício.

Art. 11 - As receitas e despesas serão orçadas no orçamento programa para 2025, em 
conformidade com os anexos de Metas Fiscais.

§ 1º - Os valores estipulados para 2025 poderão ser aumentados ou reduzidos, quando da 
elaboração da proposta orçamentária, a ser enviada ao Poder Legislativo até 30 de 
Setembro de 2024.

§ 2º - Nenhum compromisso será assumido sem que exista dotação orçamentária e 
recursos suficientes para atender a despesa e se esta extrapolar o exercício financeiro, 
deverá haver previsão de continuidade no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias.

Art. 12 - O Poder Executivo é autorizado, nos termos da Constituição Federal e da Lei 
Complementar nº 101 de 04/05/2000, a:

I – Realizar operações de crédito por antecipação da receita orçamentária, nos termos da 
legislação em vigor;
II – Abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 20% (vinte por cento) do total 
do orçamento da despesa afixada;
III – Contingenciar parte das dotações orçamentárias, quando a evolução da receita 
comprometer os resultados previstos.
IV – Conceder á Órgãos Federais e Estaduais localizados no Município, de acordo com as 
disponibilidades financeiras, ajuda para atividades de sua manutenção mediante convênio 
ou qualquer outra forma de ajuste.
V – Firmar parcerias, mediante Convênio ou Contrato de Gestão com Entidades Filantró-
picas ou Pessoas Jurídicas de Direito Privado sem fins lucrativos, voltadas para áreas do 
Ensino, Pesquisa Cientifica, Desenvolvimento Tecnológico, Proteção e Preservação do 
Meio Ambiente, Cultura, Esporte, Lazer e Saúde.

§ 1º - Excluem-se do limite referido no inciso II, deste artigo, os créditos adicionais 
suplementares:

a) Destinados a suprir insuficiência nas dotações referentes a precatórios judiciais;
b) Destinados a suprir insuficiência nas dotações referentes a serviços da dívida;
c) Destinados a suprir insuficiência nas dotações de pessoal e seus reflexos.

§ 2º - A abertura dos créditos adicionais suplementares de que trata este artigo fica 
condicionada a existência de recursos que atendam a suplementação, nos termos do artigo 
43 da Lei Federal nº 4320 de 17 de março de 1964.

Art. 13 - Fica o Poder Executivo autorizado, nos termos do art. 167, inciso VI da Consti-
tuição Federal, a realizar na execução orçamentaria anual até o limite de 15% (quinze por 
cento) da despesa inicialmente fixada, transposições, remanejamentos e transferências de 
uma categoria de programação para outra ou de um órgão orçamentário para outro;

Art. 14 - Para atender o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, o Poder Executivo se 
incumbirá de:

I – Estabelecer programação financeira e cronograma de execução mensal de desembolso;
II – Publicar até 30 dias após o enceramento de cada bimestre, relatório resumido da 
execução orçamentária;

Parágrafo Único: - Se verificando ao final de um bimestre, que a realização da receita 
poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal 
estabelecido no ANEXO IX, será providenciada a limitação de empenhos, e movimenta-
ção financeira nos montantes necessários ao restabelecimento do equilíbrio orçamentário, 
segundo os seguintes critérios:

Limitação dos empenhos relativos aos investimentos;
Limitação dos empenhos relativos ao custeio.

III – Ao final de cada quadrimestre, o Poder Executivo emitirá Relatório de Gestão Fiscal, 
avaliando o cumprimento das Metas Fiscais, em audiência pública, perante a Câmara de 
Vereadores;

IV – Os Planos de Lei de Diretrizes Orçamentárias, Orçamento Anuais, Prestação de 
Contas e Parecer do Tribunal de Contas de São Paulo, serão amplamente divulgados, 
inclusive via internet, e ficará a disposição da comunidade;

V – O desembolso dos recursos financeiros consignados à Câmara Municipal será feito até 
do dia 20 de cada mês, sob a forma de duodécimos, ou de comum acordo entre os Poderes.

Art. 15 - Com vistas ao cumprimento do disposto no artigo 16 da LC 101/00, considera-se 
despesa irrelevante aquela com valor até R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil, novecentos 
e seis reais e dois centavos), nos processos de despesas com aquisição de bens ou 
prestação de serviços e de até R$ 119.812,02 (cento e dezenove mil, oitocentos e doze 
reais e dois centavos) nos processos de despesas de execução de obras públicas ou 
serviços de engenharia.

Parágrafo Único: - Os valores estabelecidos no caput deste artigo deverão ser atualizados, 
ao final do exercício, conforme disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 (Nova Lei de 
Licitações e Contratos), através de Decreto Municipal.

CAPÍTULO III
DO ORÇAMENTO FISCAL

Art. 16 - O Orçamento Fiscal abrangerá o Poder Executivo e as Entidades da Administra-
ção Direta e Indireta, e serão elaborados obedecendo às classificações integrantes da Lei 
Federal nº 4320 de 17 de março de 1964, e da Portaria 42, de 14 de abril de 1999, do 
Ministério de Orçamento e Gestão, bem como as demais, até a presente data, pelo Tesouro 
Nacional.

Art. 17 - Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1º, II, da Constituição Federal, 
ficam autorizadas as concessões de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, 
criação de cargos, empregos e funções, alterações da estrutura de carreiras, bem como 
admissões ou contratação de pessoal a qualquer título, constantes de anexo especifico do 
projeto de Lei Orçamentária, observado o limite prudencial disposto no art. 22, parágrafo 
único, da Lei Complementar Federal n.º 101, de 05 de maio de 2000.

§ 1º - Os aumentos de que trata este artigo somente poderão ocorrer se houver:

I – prévia dotação orçamentária suficiente para atender as projeções de despesa de pessoal 
e aos acréscimos dela decorrentes;
II – lei específica para as hipóteses prevista no caput deste artigo;
III – observância da legislação vigente no caso do caput deste artigo.

§ 2º - A administração pública direta e indireta poderá fazer a revisão geral anual dos 
subsídios e da remuneração dos agentes públicos sem distinção de índices.

§ 3º - No caso do Poder Legislativo, deverão ser obedecidos, adicionalmente, os limites 
fixados nos artigos 29 e 29 – A da Constituição Federal.

Art. 18 - Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o artigo 22 da Lei 
Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, a manutenção de horas extras somente 
poderá ocorrer nos casos de calamidade pública, na execução de programas emergenciais 
de saúde pública ou em situações de extrema gravidade, devidamente reconhecida por 
decreto do Chefe do Executivo.

CAPÍTULO IV
DAS PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 19 - O Poder Executivo poderá encaminhar ao Poder Legislativo, projeto de Lei 
dispondo sobre alterações no sistema tributário municipal, e em especial sobre:

I – Atualização do mapa de valores do Município;
II – Atualização dos padrões de construção, criando inclusive novas classificações;
II – Revisão parcial ou total da legislação tributária do Município.

Parágrafo Único: - As propostas de alteração de que trata este artigo, deverão ser encami-
nhadas ao Poder Legislativo até 01 (um) mês antes do término do exercício de 2024.

CAPÍTULO V - CRITÉRIO PARA REPASSES AO TERCEIRO SETOR

Art. 20 - Os repasses ao Terceiro Setor deverão ser autorizados por Lei e objetivar a 
melhoria da qualidade e eficiência da gestão organizacional e dos programas sociais, 
incrementar os recursos promovendo a sustentabilidade das entidades e promover o 
aumento da participação voluntária dos cidadãos, obedecendo aos aspectos legais e 
operacionais definidos pela Lei Federal nº 13.019/2014 e suas alterações.

Parágrafo Único: - Somente poderão receber recursos do município as entidades do 
Terceiro Setor que:

I - comprovarem sua capacidade jurídica e regularidade fiscal;

II – estar em condições satisfatória de funcionamento;

III – ter prestado contas da utilização de recursos recebidos anteriormente, sem vícios 
insanáveis;

Art. 21 - Para os efeitos desta Lei, entende-se como Terceiro Setor todas as todas as 
associações e entidades sem fins lucrativos que são organizadas pela sociedade civil, com 
o intuito de auxiliar o poder público em questões de cunho social, de interesse ou necessi-
dade da sociedade.
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LEI Nº 7310/2024
FOLHA Nº 03

CAPÍTULO VI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 22 - Na lei orçamentária anual, as despesas de juros, amortizações e demais encargos 
da dívida, serão fixadas com base nas operações contratadas.

Art. 23 - A lei orçamentária anual deverá alocar preferencialmente recursos para o 
exercício de 2025, em projetos iniciados e não concluídos em 2024.

 Art. 24 - Para transferência de recursos a entidades públicas e privadas, deverão ser 
atendidos o disposto nos artigos 25, 26 e 27 da LC 101/00.

Parágrafo Único: - As autarquias, fundações e empresas somente receberão recursos do 
Tesouro Municipal mediante apresentação de justificativa circunstanciada e com autoriza-
ção legislativa.

Art. 25 - O Poder Executivo enviará até o dia 30 de setembro de 2024, o projeto de lei do 
orçamento anual, ao Poder Legislativo, que o apreciará até o final da sessão legislativa.

Art. 26 - Não sendo devolvido o autógrafo da lei orçamentária até o início do exercício de 
2025, o Poder Executivo fica autorizado a realizar a proposta orçamentária, até sua 
aprovação e remessa pelo Poder Legislativo, na proporção de 1/12 (um doze avos), em 
cada mês.

Art. 27 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 19 de junho de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos temos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 19 
de junho de 2024, no Diário Oficial do Município.           PMS nº 12.621/2024.  

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ

"Os anexos desta lei estão disponíveis no site da Prefeitura Municipal de Sumaré."
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

LEI Nº 7311, DE 19 DE JUNHO DE 2024.

“Dispõe sobre autorização ao executivo municipal para promover a abertura de crédito 
adicional especial no orçamento vigente no valor de R$ 26.728,73 (vinte e seis mil, 
setecentos e vinte e oito reais e setenta e três centavos), para os fins que especifica e dá 
outras providências”. -

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ, 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º - Nos termos do inciso II do Artigo 41 da Lei Federal nº 4.320/64, fica aberto no 
Orçamento Anual de 2024, um crédito adicional especial no valor de R$ 26.728,73 (vinte 
e seis mil, setecentos e vinte e oito reais e setenta e três centavos).

Parágrafo Único: - O crédito adicional especial de que trata o caput desse artigo obedecerá 
à seguinte classificação Orçamentária:

Art. 2º - Nos termos do Inciso III do § 1º do Artigo 43 da Lei Federal nº 4320/64, os 
recursos para cobertura do presente crédito serão provenientes de anulações parciais das 
seguintes dotações do orçamento vigente:

Art. 3º - Ficam acrescidos os mesmos valores concedidos para o orçamento 2024, na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias através do anexo VI – Planejamento Orçamentário LDO, 

Unidades Executoras e Ações voltadas ao desenvolvimento dos Programas Governamen-
tais e Anexo V – Descrição dos Programas Governamentais/Metas/Custos, instituídos 
pela Lei Municipal nº 7.120, de 29 de junho de 2023 e suas alterações posteriores.

Art. 4º - Ficam acrescidos os mesmos valores concedidos para o orçamento 2024, no 
Plano Plurianual, através do Anexo III – Planejamento Orçamentário PPA, Unidades 
Executoras e ações voltadas ao desenvolvimento dos Programas Governamentais/Metas/-
Custos, instituídos pela Lei Municipal nº 6.685, de 11 de novembro de 2021 e suas 
alterações posteriores.

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 19 de junho de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos temos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 19 
de junho de 2024, no Diário Oficial do Município.           PMS nº 15.653/2024.  

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

LEI Nº 7312, DE 19 DE JUNHO DE 2024.

“Dispõe sobre autorização ao executivo municipal para promover a abertura de crédito 
adicional suplementar no orçamento vigente no valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil 
reais), para os fins que especifica e dá outras providências”.-

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ,

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º - Nos termos do inciso I do Artigo 41 da Lei Federal nº 4.320/64, fica aberto no 
Orçamento Anual de 2024, um crédito adicional suplementar no valor de R$ 300.000,00 
(trezentos mil reais).

Parágrafo Único: - O crédito adicional de que trata o caput desse artigo obedecerá à 
seguinte classificação Orçamentária:

Art. 2º - Para dar cobertura ao(s) crédito(s) indicado(s) no artigo anterior será(ão) 
utilizado(s) recurso(s) proveniente(s) do excesso de arrecadação da(s) receita(s): 
1717520104 - EP 355240320240008 - DEP CARLOS ZARATTINI (PIO XII), 
1717520104 - EP 355240320240007 - DEP RENATA ABREU (IBQ) da fonte 58000012 
- Emenda Carlos Zarattini - PIO XII, 58000013 - Emenda Dep. Renata Abreu - IBQ nos 
termos do inciso II, § 1º, artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 3º - Ficam acrescidos os mesmos valores concedidos para o orçamento 2024, na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias através do anexo VI – Planejamento Orçamentário LDO, 
Unidades Executoras e Ações voltadas ao desenvolvimento dos Programas Governamen-
tais e Anexo V – Descrição dos Programas Governamentais/Metas/Custos, instituídos 
pela Lei Municipal nº 7.120, de 29 de junho de 2023 e suas alterações posteriores.

Art. 4º - Ficam acrescidos os mesmos valores concedidos para o orçamento 2024, no 
Plano Plurianual, através do Anexo III – Planejamento Orçamentário PPA, Unidades 
Executoras e ações voltadas ao desenvolvimento dos Programas Governamentais/Metas/-
Custos, instituídos pela Lei Municipal nº 6.685, de 11 de novembro de 2021 e suas 
alterações posteriores.

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 19 de junho de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos temos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 19 
de junho de 2024, no Diário Oficial do Município.           PMS nº 16.350/2024.  

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ
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CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMARE

Unidade Orçamentária: 02.011 SECRETARIA MUNICIPAL DE SUSTENTABILIDADE

Funcional Programática: 
02.011.0018.0542.0007.2005

Atividade: Garantir o pleno funcionamento da unidade, incluindo os seus 
colaboradores

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor

3390920000 - Despesas de exercícios anteriores 011100000 - GERAL R$ 26.728,73

VALOR TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO:  R$ 26.728,73

ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMARE

Unidade Orçamentária: 02.011 SECRETARIA MUNICIPAL DE SUSTENTABILIDADE

Funcional Programática: 
02.011.0018.0542.0007.2005

Atividade: Garantir o pleno funcionamento da unidade, incluindo os seus 
colaboradores

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor

3390300000 - Material de consumo 011100000 - GERAL R$ 26.728,73

VALOR TOTAL DA ANULAÇÃO:  R$ 26.728,73

CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR
PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMARE

Unidade Orçamentária: 02.015 SECRETARIA MUNICIPAL DE INCLUSÃO, ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Funcional Programática: 
02.015.0008.0243.0003.2008

Atividade: Garantir assistência à crianças e adolescentes em situação de 
vulnerabilidade social

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor
3350390000 - Outros serviços de terceiros - pessoa 
jurídica

058000000 - TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO 
DECORRENTES DE EMENDAS PARLAMENTARES 
INDIVIDUAIS

R$ 300.000,00

VALOR TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO:  R$ 300.000,00



LEI Nº 7313, DE 19 DE JUNHO DE 2024.

“Dispõe sobre autorização ao executivo municipal para promover a abertura de crédito 
adicional no orçamento vigente no valor de R$ 121.100,05 (cento e vinte e um mil, cem 
reais e cinco centavos), para os fins que especifica e dá outras providências”.-

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ,

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º - Nos termos do inciso I do Artigo 41 da Federal nº Lei 4.320/64, fica aberto no 
Orçamento Anual de 2024, um crédito adicional no valor de R$ 121.100,05 (cento e vinte 
e um mil, cem reais e cinco centavos).

Parágrafo Único: - O crédito adicional de que trata o caput desse artigo obedecerá à 
seguinte classificação Orçamentária:

Art. 2º - Nos termos do Inciso III do § 1º do Artigo 43 da Lei Federal nº 4320/64, os 
recursos para cobertura do presente crédito serão provenientes de anulações parciais das 
seguintes dotações do orçamento vigente:

Art. 3º - Ficam acrescidos os mesmos valores concedidos para o orçamento 2024, na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias através do anexo VI – Planejamento Orçamentário LDO, 
Unidades Executoras e Ações voltadas ao desenvolvimento dos Programas Governamen-
tais e Anexo V – Descrição dos Programas Governamentais/Metas/Custos, instituídos 
pela Lei Municipal nº 7.120, de 29 de junho de 2023 e suas alterações posteriores.

Art. 4º - Ficam acrescidos os mesmos valores concedidos para o orçamento 2024, no 
Plano Plurianual, através do Anexo III – Planejamento Orçamentário PPA, Unidades 
Executoras e ações voltadas ao desenvolvimento dos Programas Governamentais/Metas/-
Custos, instituídos pela Lei Municipal nº 6.685, de 11 de novembro de 2021 e suas 
alterações posteriores.

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 19 de junho de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos temos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 19 
de junho de 2024, no Diário Oficial do Município.           PMS nº 17.894/2024.  

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

LEI Nº 7314, DE 19 DE JUNHO DE 2024.

“Dispõe sobre autorização ao executivo municipal para promover a abertura de crédito 
adicional especial no orçamento vigente no valor de R$ 175.520,80 (cento e setenta e 
cinco mil, quinhentos e vinte reais e oitenta centavos), para os fins que especifica e dá 
outras providências”. -

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ, 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º - Nos termos do inciso II do Artigo 41 da Lei Federal nº 4.320/64, fica aberto no 
Orçamento Anual de 2024, um crédito adicional especial no valor de R$ 175.520,80 
(cento e setenta e cinco mil, quinhentos e vinte reais e oitenta centavos).

Parágrafo Único: - O crédito adicional especial de que trata o caput desse artigo obedecerá 
à seguinte classificação Orçamentária:

Art. 2º - Nos termos do Inciso III do § 1º do Artigo 43 da Lei Federal nº 4320/64, os 
recursos para cobertura do presente crédito serão provenientes de anulações parciais das 
seguintes dotações do orçamento vigente:

Art. 3º - Ficam acrescidos os mesmos valores concedidos para o orçamento 2024, na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias através do anexo VI – Planejamento Orçamentário LDO, 
Unidades Executoras e Ações voltadas ao desenvolvimento dos Programas Governamen-
tais e Anexo V – Descrição dos Programas Governamentais/Metas/Custos, instituídos 
pela Lei Municipal nº 7.120, de 29 de junho de 2023 e suas alterações posteriores.

Art. 4º - Ficam acrescidos os mesmos valores concedidos para o orçamento 2024, no 
Plano Plurianual, através do Anexo III – Planejamento Orçamentário PPA, Unidades 
Executoras e ações voltadas ao desenvolvimento dos Programas Governamentais/Metas/-
Custos, instituídos pela Lei Municipal nº 6.685, de 11 de novembro de 2021 e suas 
alterações posteriores.

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 19 de junho de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos temos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 19 
de junho de 2024, no Diário Oficial do Município.           PMS nº 10.718 /2024.  

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
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CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR

PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMARE

Unidade Orçamentária: 02.020 SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS

Funcional Programática: 
02.020.0015.0452.0006.2005

Atividade: Garantir o pleno funcionamento da unidade, incluindo os seus 
colaboradores.

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor

3390300000 - Material de consumo 011100000 - GERAL R$ 121.100,05

VALOR TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO:  R$ 121.100,05

ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMARE

Unidade Orçamentária: 02.020 SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS

Funcional Programática: 
02.020.0015.0452.0006.2005

Atividade: Garantir o pleno funcionamento da unidade, incluindo os seus 
colaboradores.

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor

3390390000 - Outros serviços de terceiros - pessoa 
jurídica

011100000 - GERAL R$ 121.100,05

VALOR TOTAL DA ANULAÇÃO:  R$ 121.100,05

CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMARE

Unidade Orçamentária: 02.007 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Funcional Programática: 
02.007.0012.0367.0001.2011

Atividade: Garantir a mobilidade, educação e saúde à pessoa com Deficiência.

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor

3390930000 - Indenizações e restituições 012400000 - EDUCAÇÃO ESPECIAL R$ 175.520,80

VALOR TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO:  R$ 175.520,80

ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMARE

Unidade Orçamentária: 02.007 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Funcional Programática: 
02.007.0012.0367.0001.2011

Atividade: Garantir a mobilidade, educação e saúde à pessoa com Deficiência.

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor
3350390000 - Outros serviços de terceiros - pessoa 
jurídica

012400000 - EDUCAÇÃO ESPECIAL R$ 175.520,80

VALOR TOTAL DA ANULAÇÃO:  R$ 175.520,80



DECRETO Nº 12.258, DE 19 DE JUNHO DE 2024.

Declara de utilidade pública e autoriza a desapropriação do lote que menciona do 
loteamento denominado Jardim Santa Catarina.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, especialmente pela Lei Orgânica do Municí-
pio de Sumaré, de 18 de junho de 1990, c.c. os artigos 5º, alínea “i”, e 15 do Decreto Lei 
nº 3.365 de 21 de junho de 1941, e;

Considerando os elementos constantes do Protocolado – PMS nº 7089/2015.

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica declarado de Utilidade Pública, para ser desapropriado amigável ou judicial-
mente, o lote de terreno sob nº 01 da quadra 05, do loteamento denominado JARDIM 
SANTA CATARINA, situado no distrito de Nova Veneza, nesta comarca de Sumaré-SP, 
objeto da matrícula nº 15.253 que consta pertencer a VALDEMAR CARNEIRO LEITE, 
brasileiro, industriário, portador do RG 8.253.593-SSP/SP e do CPF 218.306.278-53 
casado pelo regime de comunhão de bens com FRANCISCA ALVES LEITE, brasileira, 
do lar, portadora do RG 2.832.134-MG, residentes e domiciliados na Rua Teodorico 
Cavalcanti de Souza, nº 60, bairro Boa Vista, Pindamonhangaba/SP, necessários à 
melhoria do sistema viário do bairro Jardim Santa Catarina, devidamente avaliado pela 
Comissão Permanente de Avaliações do Município – COPEA e que assim se descreve: 

- Lote de terreno sob nº 01 da quadra 05, do loteamento denominado JARDIM SANTA 
CATARINA, situado neste município e comarca de Sumaré-SP, com 321,02 metros 
quadrados, medindo 3,14m² de frente para a Rua 02; 12,02 m² no arco de esquina, 16,23 
m² nos fundos, onde faz divisa com o Jardim Nova Aurora; por 18,62 m² de um lado onde 
confronta com a rua 04 e 25,00 m² de outro, onde confronta com o lote 02, avaliado em 
R$ 358.550,94 (trezentos e cinquenta e oito mil, quinhentos e cinquenta reais e noventa e 
quatro centavos).

Art. 2º - A desapropriação autorizada pelo artigo anterior é declarada de urgência para os 
efeitos do artigo 15 do Decreto-lei nº 3365, de 21 de junho de 1941.

Art. 3º - As despesas decorrentes da execução deste Decreto onerarão dotação específica 
do orçamento vigente, codificada sob nº 02.013.001.0015.0451.006.1007.3449093.

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

Município de Sumaré, 19 de junho de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicado nos termos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, no dia 
19 de junho de 2024, no Paço Municipal e, em 19 de junho de 2024, no Diário Oficial do 
Município. 
                             
ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARCIPAÇÃO CIDADÃ
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

DECRETO Nº 12.259, DE 19 DE JUNHO DE 2024.

Regulamenta a aplicação da Lei Municipal nº 7311, de 19 de junho de 2024, que dispõe 
sobre a abertura Crédito Adicional Especial no orçamento vigente no valor de R$ 
26.728,73 (vinte e seis mil, setecentos e vinte e oito reais e setenta e três centavos).

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei e nos termos do artigo 90, inciso 
VIII, da Lei Orgânica do Município de Sumaré.

Considerando os demais elementos constantes no Protocolado - PMS n° 15.653/2024.

DECRETA:
Art. 1º - Nos termos da Lei Municipal n° 7311 de 19 de junho de 2024 e no Artigo 42 da 
Lei Federal nº 4.320/64, fica aberto na Secretaria de Municipal de Finanças e Orçamento, 
um crédito adicional especial no valor de R$ 26.728,73(vinte e seis mil, setecentos e vinte 
e oito reais e setenta e três centavos).

Parágrafo Único: O crédito adicional especial de que trata o caput desse artigo obedecerá 
à seguinte classificação Orçamentária:

Art. 2º - Nos termos do Inciso III do § 1º do Artigo 43 da Lei Federal nº 4320/64, os 
recursos para cobertura do presente crédito serão provenientes de anulações parciais das 
seguintes dotações do orçamento vigente:

Art. 3º - Ficam acrescidos os mesmos valores concedidos para o orçamento 2024, na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias através do anexo VI – Planejamento Orçamentário LDO, 
Unidades Executoras e Ações voltadas ao desenvolvimento dos Programas Governamen-
tais e Anexo V – Descrição dos Programas Governamentais/Metas/Custos, instituídos 
pela Lei Municipal nº 7.120, de 29 de junho de 2023 e suas alterações posteriores.

Art. 4º - Ficam acrescidos os mesmos valores concedidos para o orçamento 2024, no 
Plano Plurianual, através do Anexo III – Planejamento Orçamentário PPA, Unidades 
Executoras e ações voltadas ao desenvolvimento dos Programas Governamentais/Metas/-
Custos, instituídos pela Lei Municipal nº 6.685, de 11 de novembro de 2021 e suas 
alterações posteriores.

Art. 5º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 19 de junho de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicado nos termos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, no dia 
19 de junho de 2024, no Paço Municipal e, em 19 de junho de 2024, no Diário Oficial do 
Município. 
                            
ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARCIPAÇÃO CIDADÃ

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
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CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMARE

Unidade Orçamentária: 02.011 SECRETARIA MUNICIPAL DE SUSTENTABILIDADE
Funcional Programática: 
02.011.0018.0542.0007.2005

Atividade: Garantir o pleno funcionamento da unidade, incluindo os seus 
colaboradores

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor
3390920000 - Despesas de exercícios anteriores 011100000 - GERAL R$ 26.728,73

VALOR TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO:                  R$ 26.728,73

ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMARE

Unidade Orçamentária: 02.011 SECRETARIA MUNICIPAL DE SUSTENTABILIDADE
Funcional Programática: 
02.011.0018.0542.0007.2005

Atividade: Garantir o pleno funcionamento da unidade, incluindo os seus 
colaboradores

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor
3390300000 – Material de consumo 011100000 – GERAL R$ 26.728,73

VALOR TOTAL DA ANULAÇÃO:                      R$ 26.728,73
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DECRETO Nº 12.260, DE 19 DE JUNHO DE 2024.

Regulamenta a aplicação da Lei Municipal nº 7312, de 19 de junho de 2024, que dispõe 
sobre a abertura Crédito Adicional Suplementar no orçamento vigente no valor de R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais).

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei e nos termos do artigo 90, inciso 
VIII, da Lei Orgânica do Município de Sumaré.

Considerando os demais elementos constantes no Protocolado - PMS                                          
n° 16.350/2024.

DECRETA:

Art. 1º - Nos termos da Lei Municipal n° 7312 de 19 de junho de 2024 e no Artigo 42 da 
Lei Federal nº 4.320/64, fica aberto na Secretaria de Municipal de Finanças e Orçamento, 
um crédito adicional suplementar no valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).

Parágrafo Único: O crédito adicional suplementar de que trata o caput desse artigo 
obedecerá à seguinte classificação Orçamentária:

Art. 2º - Para dar cobertura ao(s) crédito(s) indicado(s) no artigo anterior será(ão) 
utilizado(s) recurso(s) proveniente(s) do excesso de arrecadação da(s) receita(s): 
1717520104 - EP 355240320240008 - DEP CARLOS ZARATTINI (PIO XII), 
1717520104 - EP 355240320240007 - DEP RENATA ABREU (IBQ) da fonte 58000012 
- Emenda Carlos Zarattini - PIO XII, 58000013 - Emenda Dep. Renata Abreu - IBQ nos 
termos do inciso II, § 1º, artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 3º - Ficam acrescidos os mesmos valores concedidos para o orçamento 2024, na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias através do anexo VI – Planejamento Orçamentário LDO, 
Unidades Executoras e Ações voltadas ao desenvolvimento dos Programas Governamen-
tais e Anexo V – Descrição dos Programas Governamentais/Metas/Custos, instituídos 
pela Lei Municipal nº 7.120, de 29 de junho de 2023 e suas alterações posteriores.

Art. 4º - Ficam acrescidos os mesmos valores concedidos para o orçamento 2024, no 
Plano Plurianual, através do Anexo III – Planejamento Orçamentário PPA, Unidades 
Executoras e ações voltadas ao desenvolvimento dos Programas Governamentais/Metas/-
Custos, instituídos pela Lei Municipal nº 6.685, de 11 de novembro de 2021 e suas 
alterações posteriores.

Art. 5º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 19 de junho de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicado nos termos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, no dia 
19 de junho de 2024, no Paço Municipal e, em 19 de junho de 2024, no Diário Oficial do 
Município. 
                            
ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARCIPAÇÃO CIDADÃ
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

DECRETO Nº 12.261, DE 19 DE JUNHO DE 2024.

Regulamenta a aplicação da Lei Municipal nº 7313, de 19 de junho de 2024, que dispõe 
sobre a abertura Crédito Adicional Suplementar no orçamento vigente no valor de R$ 
121.100,05 (cento e vinte e um mil, cem reais e cinco centavos).

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei e nos termos do artigo 90, inciso 
VIII, da Lei Orgânica do Município de Sumaré.

Considerando os demais elementos constantes no Protocolado - PMS  n° 17.894/2024.

DECRETA:

Art. 1º - Nos termos da Lei Municipal n° 7313 de 19 de junho de 2024 e no Art. 42 da Lei 
Federal nº 4.320/64, fica aberto na Secretaria de Municipal de Finanças e Orçamento, um 

crédito adicional suplementar no valor de R$ 121.100,05 (cento e vinte e um mil, cem 
reais e cinco centavos).

Parágrafo Único: O crédito adicional suplementar de que trata o caput desse artigo 
obedecerá à seguinte classificação Orçamentária:

Art. 2º - Nos termos do Inciso III do § 1º do Art. 43 da Lei Federal nº 4320/64, os recursos 
para cobertura do presente crédito serão provenientes de anulações parciais das seguintes 
dotações do orçamento vigente:

Art. 3º - Ficam acrescidos os mesmos valores concedidos para o orçamento 2024, na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias através do anexo VI – Planejamento Orçamentário LDO, 
Unidades Executoras e Ações voltadas ao desenvolvimento dos Programas Governamen-
tais e Anexo V – Descrição dos Programas Governamentais/Metas/Custos, instituídos 
pela Lei Municipal nº 7.120, de 29 de junho de 2023 e suas alterações posteriores.

Art. 4º - Ficam acrescidos os mesmos valores concedidos para o orçamento 2024, no 
Plano Plurianual, através do Anexo III – Planejamento Orçamentário PPA, Unidades 
Executoras e ações voltadas ao desenvolvimento dos Programas Governamentais/Metas/-
Custos, instituídos pela Lei Municipal nº 6.685, de 11 de novembro de 2021 e suas 
alterações posteriores.

Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 19 de junho de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicado nos termos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, no dia 
19 de junho de 2024, no Paço Municipal e, em 19 de junho de 2024, no Diário Oficial do 
Município. 
                            
ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARCIPAÇÃO CIDADÃ

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

  

 

CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR
PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMARE

Unidade Orçamentária: 02.015 SECRETARIA MUNICIPAL DE INCLUSÃO, ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Funcional Programática: 
02.015.0008.0243.0003.2008

Atividade: Garantir assistência à crianças e adolescentes em 
situação de vulnerabilidade social

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor
3350390000 - Outros serviços de terceiros -
pessoa jurídica

058000000 - TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO 
DECORRENTES DE EMENDAS 
PARLAMENTARES INDIVIDUAIS

R$ 300.000,00

VALOR TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO:           R$ 300.000,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMARE
Unidade Orçamentária: 02.020 SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS
Funcional Programática: 
02.020.0015.0452.0006.2005

Atividade: Garantir o pleno funcionamento da unidade, incluindo os 
seus colaboradores.

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor
3390300000 - Material de consumo 011100000 - GERAL R$ 121.100,05

VALOR TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO:            R$ 121.100,05

ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMARE

Unidade Orçamentária: 02.020 SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS
Funcional Programática: 
02.020.0015.0452.0006.2005

Atividade: Garantir o pleno funcionamento da unidade, incluindo os seus 
colaboradores.

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor
3390390000 - Outros serviços de terceiros - pessoa 
jurídica

011100000 - GERAL R$ 121.100,05

VALOR TOTAL DA ANULAÇÃO:                     R$ 121.100,05
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DECRETO Nº 12.262, DE 19 DE JUNHO DE 2024.

Regulamenta a aplicação da Lei Municipal nº 7314, de 19 de junho de 2024, que dispõe 
sobre a abertura Crédito Adicional Especial no orçamento vigente no valor de R$ 
175.520,80 (cento e setenta e cinco mil, quinhentos e vinte reais e oitenta centavos).

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei e nos termos do artigo 90, inciso 
VIII, da Lei Orgânica do Município de Sumaré.

Considerando os demais elementos constantes no Protocolado - PMS n° 10.718/2024.

DECRETA:

Art. 1º - Nos termos da Lei Municipal n° 7314 de 19 de junho de 2024 e no Art. 42 da Lei 
Federal nº 4.320/64, fica aberto na Secretaria de Municipal de Finanças e Orçamento, um 
crédito adicional especial no valor de R$ 175.520,80 (cento e setenta e cinco mil, quinhen-
tos e vinte reais e oitenta centavos).

Parágrafo Único: O crédito adicional especial suplementar de que trata o caput desse 
artigo obedecerá à seguinte classificação Orçamentária:

Art. 2º - Nos termos do Inciso III do § 1º do Art. 43 da Lei Federal nº 4320/64, os recursos 
para cobertura do presente crédito serão provenientes de anulações parciais das seguintes 
dotações do orçamento vigente:

Art. 3º - Ficam acrescidos os mesmos valores concedidos para o orçamento 2024, na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias através do anexo VI – Planejamento Orçamentário LDO, 
Unidades Executoras e Ações voltadas ao desenvolvimento dos Programas Governamen-
tais e Anexo V – Descrição dos Programas Governamentais/Metas/Custos, instituídos 
pela Lei Municipal nº 7.120, de 29 de junho de 2023 e suas alterações posteriores.

Art. 4º - Ficam acrescidos os mesmos valores concedidos para o orçamento 2024, no 
Plano Plurianual, através do Anexo III – Planejamento Orçamentário PPA, Unidades 
Executoras e ações voltadas ao desenvolvimento dos Programas Governamentais/Metas/-
Custos, instituídos pela Lei Municipal nº 6.685, de 11 de novembro de 2021 e suas 
alterações posteriores.

Art. 5º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 19 de junho de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicado nos termos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, no dia 
19 de junho de 2024, no Paço Municipal e, em 19 de junho de 2024, no Diário Oficial do 
Município. 
                            
ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARCIPAÇÃO CIDADÃ

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

PORTARIA Nº 859, DE 19 DE JUNHO DE 2024.

Concede redução de carga horária da servidora pública, por período parcial, para 
tratamento de saúde de familiar, e dá outras providências. -

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pela lei Orgânica do Município de Sumaré;

Considerando o disposto no artigo 159, inciso II, artigo 186, “e”, e artigo 191, § 2º, ambos 
da Lei Municipal nº 4967/2010;

Considerando os demais elementos constantes no procedimento administrativo PMS nº 
22.747/16;

R E S O L V E:

Art. 1º - Conceder redução de carga horária a pedido da servidora concursada ELIANA 
DE SIQUEIRA FONSECA, matrícula 9040, portadora da cédula de identidade RG nº 
7.709.337-9, do cargo de FISIOTERAPEUTA SMS A, REF. SMS-43, subordinada à 
Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 2º - A redução de carga horária será em período parcial, sem prejuízo da remuneração, 
com redução de 06 (seis) horas semanais.

Art. 3º - A redução permitida será pelo período de 06 (seis) meses, a partir de 19 de junho 
de 2024.

Parágrafo Único: A requerente deverá comunicar à Administração qualquer fato modifica-
tivo da condição ensejadora do afastamento.

Art. 4º - A Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, adotará as         
providências decorrentes do presente ato, inclusive no que se refere aos registros, 
anotações e comunicações legais.

Art. 5º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 19 de junho de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 172 da Lei Orgânica do Município de 
Sumaré, em 19 de junho de 2024 no Paço Municipal e no Diário Oficial do Município.

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

PORTARIA Nº 860, DE 19 DE JUNHO DE  2024.

Readapta servidora pública municipal que menciona, e dá   outras providências.-

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei e nos termos do artigo 90, da Lei 
Orgânica do Município de Sumaré, e

Considerando o disposto o artigo 16 da Lei Municipal 4967/10;

Considerando o disposto no artigo 2º da Lei Municipal 6452/20;

Considerando a necessidade de modificação das atribuições desempenhadas pela servido-
ra;

Considerando os elementos constantes no protocolado PMS nº 17724/13;

R E S O L V E:

Art. 1º - Readaptar a servidora NAIARA FERREZIN PICASSO MARQUES PEREIRA, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 29.466.660-6, matrícula 18424-1, ocupante do 
cargo de SERVIÇOS GERAIS C, REF. PMS61, subordinada à Secretaria Municipal de 
Educação, para o cargo de AUXILIAR DE RECEPÇÃO C, subordinada à Secretaria 
Municipal de Educação, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses.

Parágrafo Único - Eventuais restrições no desempenho do cargo objeto de readaptação 
deverão ser informadas a servidora e a seu superior hierárquico pela Superintendência 
Administrativa de Gestão de Pessoas quando do início do exercício do novo cargo.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 19 de junho de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 172 da Lei Orgânica do Município de 
Sumaré, em 19 de junho de 2024 no Paço Municipal e no Diário Oficial do Município.

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ

                                                               

CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMARE

Unidade Orçamentária: 02.007 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Funcional Programática: 
02.007.0012.0367.0001.2011

Atividade: Garantir a mobilidade, educação e saúde à pessoa com 
Deficiência.

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor
3390930000 - Indenizações e restituições 012400000 - EDUCAÇÃO ESPECIAL R$ 175.520,80

VALOR TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO:              R$ 175.520,80

ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMARE

Unidade Orçamentária: 02.007 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Funcional Programática: 
02.007.0012.0367.0001.2011

Atividade: Garantir a mobilidade, educação e saúde à pessoa com 
Deficiência.

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor
3350390000 - Outros serviços de terceiros -
pessoa jurídica

012400000 - EDUCAÇÃO ESPECIAL R$ 175.520,80

VALOR TOTAL DA ANULAÇÃO:           R$ 175.520,80
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PORTARIA Nº 861, DE 19 DE JUNHO DE  2024.

Readapta servidora pública municipal que menciona, e dá   outras providências.-

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei e nos termos do artigo 90, da Lei 
Orgânica do Município de Sumaré, e

Considerando o disposto o artigo 16 da Lei Municipal 4967/10;

Considerando o disposto no artigo 2º da Lei Municipal 6452/20;

Considerando a necessidade de modificação das atribuições desempenhadas pela servido-
ra;

Considerando os elementos constantes no protocolado PMS nº 5725/14;

R E S O L V E:

Art. 1º - Readaptar a servidora ELDICE COSTA FARIA PALHÃO, portadora da Cédula 
de Identidade RG nº 17.760.647-2, matrícula 16331-1, ocupante do cargo de SERVIÇOS 
GERAIS C, REF. PMS61, subordinada à Secretaria Municipal de Saúde, para o cargo de 
AUXILIAR DE RECEPÇÃO SMS C, subordinada à Secretaria Municipal de Saúde, pelo 
período de 12 (doze) meses.

Parágrafo Único - Eventuais restrições no desempenho do cargo objeto de readaptação 
deverão ser informadas a servidora e a seu superior hierárquico pela Superintendência 
Administrativa de Gestão de Pessoas quando do início do exercício do novo cargo.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 19 de junho de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 172 da Lei Orgânica do Município de 
Sumaré, em 19 de junho de 2024 no Paço Municipal e no Diário Oficial do Município.

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

PORTARIA Nº 862, DE 19 DE JUNHO DE  2024.

Readapta servidora pública municipal que menciona, e dá   outras providências.-

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei e nos termos do artigo 90, da Lei 
Orgânica do Município de Sumaré, e

Considerando o disposto o artigo 16 da Lei Municipal 4967/10;

Considerando o disposto no artigo 2º da Lei Municipal 6452/20;

Considerando a necessidade de modificação das atribuições desempenhadas pela servido-
ra;

Considerando os elementos constantes no protocolado PMS nº 7433/14;

R E S O L V E:

Art. 1º - Readaptar a servidora FATIMA CRISTINA MARIA ALE, portadora da Cédula 
de Identidade RG nº 13.757.961-5, matrícula 16489-4, ocupante do cargo de AGENTE 
DE COMBATE ENDEMIAS II SMS C, REF. SMS 123, subordinada à Secretaria Munici-
pal de Saúde, para o cargo de AUXILIAR ADMINISTRATIVO C, subordinada à Secreta-
ria Municipal de Saúde, pelo período de 12 (doze) meses.

Parágrafo Único - Eventuais restrições no desempenho do cargo objeto de readaptação 
deverão ser informadas a servidora e a seu superior hierárquico pela Superintendência 
Administrativa de Gestão de Pessoas quando do início do exercício do novo cargo.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 19 de junho de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 172 da Lei Orgânica do Município de 
Sumaré, em 19 de junho de 2024 no Paço Municipal e no Diário Oficial do Município.

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

PORTARIA Nº 863, DE 19 DE JUNHO DE  2024.

Readapta servidora pública municipal que menciona, e dá   outras providências.-

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei e nos termos do artigo 90, da Lei 
Orgânica do Município de Sumaré, e

Considerando o disposto o artigo 16 da Lei Municipal 4967/10;

Considerando o disposto no artigo 2º da Lei Municipal 6452/20;

Considerando a necessidade de modificação das atribuições desempenhadas pela servido-
ra;

Considerando os elementos constantes no protocolado PMS nº 16467/14;

R E S O L V E:

Art. 1º - Readaptar a servidora NILZA DE FÁTIMA ZURN, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 13.765.463-7, matrícula 11935-1, ocupante do cargo de AUXILIAR DE 
LIMPEZA E CONSERVAÇÃO SMS B, REF. SMS09, subordinada à Secretaria Munici-
pal de Saúde, para o cargo de AUXILIAR DE RECEPÇÃO SMS B, subordinada à 
Secretaria Municipal de Saúde, pelo período de 12 (doze) meses.

Parágrafo Único - Eventuais restrições no desempenho do cargo objeto de readaptação 
deverão ser informadas a servidora e a seu superior hierárquico pela Superintendência 
Administrativa de Gestão de Pessoas quando do início do exercício do novo cargo.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 19 de junho de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 172 da Lei Orgânica do Município de 
Sumaré, em 19 de junho de 2024 no Paço Municipal e no Diário Oficial do Município.

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

                                                               


